
Resenhas

160 Jan/Fev/Mar/Abr 2002 Nº 19
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PRESTES, Maria Elice Brzezinski. A

investigação da natureza no Brasil

Colônia. São Paulo: Annablume e

FAPESP, 2000, 154p.

A leitura do livro de Maria Elice

Brzezinski Prestes desperta a curiosi-

dade e o interesse naqueles que dese-

jam conhecer o alvorecer de nossa his-

tória científica. Com estilo suave e ao

mesmo tempo profundo, convida-nos a

agradável exercício de reflexão sobre

o cenário intelectual ao tempo do Bra-

sil Colônia e sobre as injunções políti-

cas e econômicas da Coroa Portuguesa

que influenciaram o trabalho dos pri-

meiros naturalistas luso-brasileiros.1

Ao mesmo tempo, nos leva a pensar

sobre outro cenário – o ambiente natu-

ral – que se colocava na frente destes

primeiros naturalistas, contraste vivo

com o quadro de devastação que res-

tou das nossas florestas.2

A proposta central do livro é ana-

lisar os caminhos percorridos pelo co-

nhecimento científico ocidental, parti-

cularmente pela história natural, no

deslocamento do seu berço europeu, e

discutir o impacto causado pela diver-

sidade dos nossos ambientes naturais

sobre o desenvolvimento deste conhe-

cimento. O leitor encontra nos dois

primeiros capítulos farto material re-

flexivo que apresenta o desenvolvi-

mento histórico do conhecimento bio-

lógico compondo o contexto de

referência focalizado pela autora e que

é fundamental para o entendimento do

trabalho de dois naturalistas luso-bra-

sileiros: Alexandre Rodrigues Ferreira

e Manuel Arruda da Câmara.3  Segun-

do a autora, temos uma dívida para

com nossos primeiros naturalistas,

cujo trabalho é escassamente conheci-

do. O terceiro capítulo trata da intro-

dução da história natural em Portugal

e destaca o trabalho de Domingos

Vandelli, cuja importância para a for-

mação de uma geração de naturalistas

é amplamente referida no texto. A se-

gunda parte deste capítulo é dedicada

a Alexandre Ferreira, enquanto o pe-

núltimo se ocupa em apresentar aspec-

tos biográficos e discutir a importância

do trabalho de Manuel Arruda da Câ-

mara. Em suas conclusões, a autora

destaca que o resgate do trabalho des-

ses dois naturalistas não é apenas mar-

cante por revelar seu pioneirismo, mas

sobretudo porque reflete um caminho

percorrido pela história natural em seu

processo de se tornar autônoma. É

uma pena que as ilustrações do livro

sejam de qualidade inferior e não tra-

gam nenhuma referência quanto à sua

origem.

Nesta resenha evitarei fazer uma

descrição detalhada do conteúdo desse

livro; registrarei apenas algumas refle-

xões a respeito do seu valor cultural

para o entendimento de diversas ques-

tões presentes no ensino de ciências

da atualidade. Temas como ambiente,

antropocentrismo e utilitarismo do

mundo vivo surgem recortados nos li-

vros didáticos e pareceu-me fascinante

estabelecer relações históricas que au-

xiliem a compreender a recorrência

desses temas no contexto escolar. Por-

tanto, é desse lugar que pretendo redi-

gir estes apontamentos. Embora tenha

consciência de que corro o risco de

oferecer uma visão simplificada de um

livro muito rico e amplo, nutro espe-

ranças de que estas reflexões tragam

alguma contribuição para os estudio-

sos dessas temáticas.

Questão importante que o livro

nos traz diz respeito aos modelos de

ciência que, primariamente, influen-

ciaram as pesquisas sobre nosso am-

1 Uso a expressão “luso-brasileiros” por

entender que a “invenção Brasil” ainda não ti-

nha se dado.
2 A este respeito, o livro de Warren Dean –

A ferro e fogo: a história e a devastação da Mata

Atlântica Brasileira (São Paulo: Cia. das Letras,

1996) – é citado como emblemático.

3 Alexandre Rodrigues Ferreira é apon-

tado como o primeiro zoólogo nascido no Bra-

sil (27.04.1756). Manuel Arruda da Câmara

(1776-1811) é um exemplo de muitos luso-bra-

sileiros do final do século XVIII que buscaram

as universidades européias para sua formação

acadêmica.
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biente natural. Permite-nos ainda

identificar numerosas fontes socioistó-

ricas que nortearam esses estudos ini-

ciais. Neste sentido, o livro opta por

um recorte metodológico – traçando

uma “relação íntima entre os relatos

sobre a investigação da natureza no

Brasil Colônia e a produção de histó-

ria natural que se praticava no Ociden-

te Europeu” (p. 22) – e se propõe a in-

vestigar a influência reformista

pombalina no trabalho dos dois natu-

ralistas luso-brasileiros, nesse período

histórico. Estabelece, assim, interes-

santes conexões que ajudam a enten-

der a iniciativa portuguesa de incluir-

se na produção científica européia,

como, por exemplo a nomeação, pelo

Marquês de Pombal, do naturalista

Domingos Vandelli para a Universida-

de de Coimbra. Como Vandelli manti-

nha correspondência estreita com

Lineu, faz-se a ponte com o pensamen-

to científico hegemônico dessa época.

A visão dos naturalistas do sécu-

lo XVIII sobre o meio ambiente é mar-

cada por um profundo espírito

utilitarista, e nesse sentido a Botânica

é notadamente a ciência que melhor

servia a esse interesse, ao focalizar,

por exemplo, a importância da utilida-

de médica e agrícola das espécies ve-

getais. Embora existissem nesse perío-

do alguns esforços em deslocar o

caráter utilitarista para o conhecimen-

to do conjunto da natureza,4 a Coroa

Portuguesa dirigiu o trabalho dos natu-

ralistas para seus interesses

mercantilistas, alavancados pela in-

fluência reformista de Pombal. É im-

portante registrar que isso não passava

desapercebido aos naturalistas focali-

zados pela obra de Maria Elice. Para

uma ciência em constituição, os inte-

resses destas diversas ordens mescla-

vam-se ao seu trabalho acadêmico. Se,

por um lado, o fascínio por um mundo

desconhecido e as possibilidades de

desenvolver o conhecimento científico

eram propulsores, ao mesmo tempo es-

ses naturalistas deixavam-se levar por

objetivos econômicos dos

financiadores das excursões ao am-

biente brasileiro.5  Cabe lembrar que

existe um risco em estabelecer as fron-

teiras demarcatórias destes interesses

na produção científica dos séculos

XVII e XVIII, e o trabalho de Maria

Elice faz questão de deixar isto bem

claro.

É compreensível que a produção

científica decorrente desse empreendi-

mento, ainda que notável pela identifi-

cação de inúmeras espécies novas, su-

bordine-se ao caráter utilitarista:

espécies de animais e vegetais rece-

bem descrições que priorizam seu va-

lor medicinal e alimentício (e portanto

de interesse econômico), bem como

são marcados por caracterização es-

sencialmente antropocêntrica. Notável

é a apresentação do macaco prego

(Cebus apella): “meigos e dóceis, se

bem que com alguma extravagância no

seu afeto, pois a algumas pessoas, sem

motivo real e manifesto, mostram ex-

tremada inclinação, e a outras, um im-

placável rancor” (p. 88). Assim, a in-

fluência do traço utilitarista domina a

produção científica, tanto de Alexan-

dre Ferreira quanto de Manuel Arruda

da Câmara.6 O destino dessa produ-

ção, entretanto, é, talvez, o desfecho

mais doloroso do seu empreendimento:

todo o material coletado por Ferreira

se perdeu, representando o desperdício

das inúmeras espécies animais e vege-

tais e, pior ainda, sem merecer ne-

nhum trabalho de catalogação. Fichas

e anotações misturadas com outros do-

cumentos também foram perdidas. No

dizer de Maria Elice “não se formou

uma coleção organizada e disponível

para estudos posteriores” e “o projeto

de formação do acervo de espécies da

flora e fauna brasileiras para estudos

naturalistas em Portugal simplesmente

desvanecera” (p. 90). A autora tam-

bém aponta a “política do sigilo”, efe-

tuada pelos portugueses, como razão

desse insucesso acadêmico. O efeito

desse desperdício também terminou

por retardar o projeto de institucionali-

zação das ciências em Portugal.

Encontramos fartos exemplos de

descrições semelhantes às de Alexan-

dre Rodrigues Ferreira em livros de

ciências contemporâneos, mormente os

das séries iniciais do esino fundamen-

tal. Existem numerosos registros na li-

teratura de pesquisa sobre o ensino de

ciências trazendo muitos destes exem-

plos: “leão como o rei na natureza”,

“flores para embelezar os nossos jar-

dins”, “animais úteis e nocivos”, entre

tantos. A questão tomou tais propor-

ções que Carlos Drummond de

Andrade, brilhantemente, focalizou-a

na sua crônica “Utilidade dos ani-

mais”.7 Considerado um obstáculo

4 Um desses exemplos é John Ray, na

Inglaterra.

5 Alexandre Rodrigues Ferreira, aluno de

Domingos Vandelli, foi indicado para “chefiar

uma expedição filosófica que deveria inventariar

os recursos naturais que pudessem servir aos in-

teresses da Coroa Portuguesa em seus domínios

americanos”. Essa foi considerada a maior expe-

dição de cunho científico financiada pela Coroa,

abrangendo o Pará, Amazonas e Cuiabá, e tendo

percorrido um total de 39.000 km. (p. 81)
6 No livro, a contribuição científica (e,

conseqüentemente, sua influência em trabalhos

de História Natural futuros) do trabalho de

Manuel Arruda da Câmara é reconhecida como

mais ampla, particularmente no que diz respei-

to às relações entre seres vivos e ambiente, o

que é um deslocamento do caráter essencial-

mente descritivo de Alexandre Rodrigues

Ferreira para princípios conservacionistas, ain-

da que incipientes.
7 Carlos Drummond de Andrade. De

notícias & não notícias faz-se a crônica. Rio

de Janeiro: Record, 1987, p. 113-115.
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epistemológico para uma visão mais

organicista e sistêmica de meio am-

biente, as perspectivas utilitarista e

antropocêntrica têm ocupado a atenção

dos ambientalistas.8 Entretanto, olhar

estes exemplos a partir da leitura da

obra de Maria Elice é significativo

para reconhecer porque os livros didá-

ticos ainda apresentam este recorte e,

quiçá, reconhecer as referências

socioculturais utilizadas para a seleção

desses conteúdos escolares. Considero

que uma leitura atenta dessas influên-

cias deve subsidiar a análise dos con-

teúdos dos livros didáticos.

Outro aspecto muito bem focali-

zado pelo livro foi a fundação das so-

ciedades científicas e o surgimento dos

jardins botânicos e hortos no Brasil

Colônia. O movimento de fundação

dessas sociedades nos países que lide-

ravam os estudos naturalistas – Ingla-

terra, Alemanha, França – trazem em

seu bojo o incentivo às excursões cien-

tíficas e a transformação dos jardins

botânicos em centros de produção do

conhecimento botânico. Portugal,

acompanhando este movimento, tar-

diamente (p. 95) traz para o Brasil a

fundação das sociedades científicas

brasileiras. Estas percorrem caminhos

entrecortados por dissoluções (sob o

pretexto de conspirarem contra a Co-

roa Portuguesa) e, posteriormente, flo-

rescem ao tempo da transferência da

Família Real, no início do século XIX.

É preciso destacar que o caráter

utilitarista está fortemente presente na

instituição dos jardins e hortos botâni-

cos no país: eles permitiam o cultivo

de diversos tipos de “plantas úteis” e

visavam garantir uma independência

da compra de plantas estrangeiras a

preços altos (p. 109). A finalidade de

produção de conhecimento botânico e

sua publicação, estimuladas por Portu-

gal a partir da institucionalização des-

tes espaços, servem assim mais ao

“comércio de plantas”. O destino de

algumas das publicações desse perío-

do é desastroso: muitas delas acaba-

ram por serem devoradas pelas traças

ou vendidas como papel velho para

fogueteiros (p. 98).9

Esses exemplos apenas preten-

dem servir para analisar alguns dos

descaminhos da produção científica no

Brasil, subordinada às injunções polí-

tico-econômicas que abafaram e retar-

daram seu lugar no cenário científico

mundial. É interessante lembrar que,

menos de um século à frente, Alfred

Russel Walace também esteve por

muitos anos na região amazônica, co-

letando e classificando espécies, e o

estudo da diversidade do ambiente tro-

pical serviu-lhe para a formulação da

teoria da evolução (compartilhada com

Charles Darwin).10 Contrariamente, o

caminhar científico, particularmente

em relação às ciências ambientais,11

sob o domínio português foi frustrante.

Entender esse caminhar pressupõe a

explicitação de fatores socioculturais

de diversas ordens e a obra de Maria

Elice serve para isto. Ao buscar esse

exemplo, pretendo ilustrar a submis-

são das finalidades científicas às con-

tingências sociopolíticas de sua época.

Com isso visualizamos o distancia-

mento do caráter neutro pretendido e

ilustrado pelos livros didáticos de

ciências e constatamos que a visão

internalista e asséptica da produção

científica é uma fantasia ainda impos-

ta aos nossos alunos.

Por último, vale comentar as in-

fluências dos trabalhos dos naturalis-

tas portugueses para o futuro desen-

volvimento da ciência ecologia. Para

isso, a autora leva-nos a analisar, ex-

tensivamente, como Manuel Arruda da

Câmara entendia conceitos focalizados

por essa ciência e em que medida seu

trabalho anteciparia os estudos poste-

riores. A Arruda da Câmara é atribuí-

do o papel de “pioneiro” nas denún-

cias sobre a ação humana destruidora

do ambiente. Entretanto, sua forma de

reconhecer os prejuízos dessa ação si-

tua-se ainda no domínio de princípios

utilitaristas: o desaparecimento desta

ou daquela espécie, a redução do espe-

lho d’água de um rio etc. preocupam-

lhe pelo prejuízo que causariam, a cur-

to e a longo prazo, na capacidade

produtiva desse ambiente. Em resumo,

embora Manuel Arruda da Câmara te-

nha estabelecido algumas conexões

entre animais, plantas e ambiente e te-

nha feito estudos de interesse

biogeográficos, fortaleceu a dimensão

utilitária ao compreender o ambiente

como um “recurso natural”. O esvazia-

mento do potencial heurístico de seu

trabalho pode ser resumido nas anota-

ções da autora: Manuel Arruda da Câ-

mara “não gerou escola” (p. 140).

A investigação da natureza no

Brasil Colônia pode ser tomada como

um estudo histórico que nos remete a

muitos dos problemas perpetualizados

no cenário intelectual brasileiro, bem

como aos descaminhos das nossas po-

líticas científicas. É importante contri-

buição para entender o estágio em que

se encontrava a história natural na Eu-

ropa e, conseqüentemente, os reflexos

8 Aqui entendido em seu sentido amplo,

que inclui tanto os acadêmicos como os não-

acadêmicos.

9 O destino das pranchas da Flora

Fluminensis, encomendadas por Pedro I e não

pagas por Pedro II, tiveram destino semelhan-

te: 3.000 exemplares de 1.640 estampas que

deveriam compor as pranchas foram vendidos

como papel velho pelo editor parisiense, lesa-

do pelo descompasso entre os imperadores

(p. 96).
10 Uma publicação brasileira que apre-

senta o trabalho de Wallace no Brasil é a de

autoria de Ricardo Ferreira: Bates, Darwin,

Wallace e a teoria da evolução (Brasília: Ed.

UnB, São Paulo: EDUSP, 1990).
11 Opto por uma terminologia anacrôni-

ca em relação ao período estudado pela autora

para expressar o esforço de entender problemas

científicos atuais.
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do trabalho dos naturalistas na produ-

ção científica brasileira. Permite-nos

também entender alguns dos caminhos

trilhados pelo conhecimento científico

até sua tradução didática e reconhecer

sua complexidade.

Sandra Escovedo Selles

Faculdade de Educação da

Universidade Federal Fluminense

SOARES, Rosemary Dore. Gramsci, o

estado e a escola. Ijuí: UNIJUÍ,

2000, 488p.

Na década de 1980 e parte da de

1990, o pensamento de Gramsci cons-

tituiu referência imprescindível à aná-

lise da escola no Brasil. Dezenas de

trabalhos de pós-graduação inspira-

ram-se em suas idéias. Vínhamos de

excessiva dose de estruturalismo, im-

portada da França e dos Estados Uni-

dos. O termo “reprodução” era a prin-

cipal chave de leitura do sistema

escolar capitalista, para cujo desmonte

a cultura não representava força signi-

ficativa; representava, aliás, apenas

sua permanente manutenção. Desco-

brir, com Gramsci, que a cultura é

uma instância contraditória,

organizadora de interesses dominan-

tes, mas também de interesses dos tra-

balhadores e de suas possibilidades de

acesso ao saber, foi uma “revolução

copernicana” nas teorias que guiavam

as reflexões sobre a escola. Certamen-

te, poderia abrir também aos movi-

mentos populares e democráticos novo

horizonte para a formulação de políti-

cas públicas em educação, como parte

do processo de luta pela transformação

social.

Hoje, não podemos negar, houve

um refluxo do pensamento gramsciano

no Brasil. Seu referencial teórico não

desfruta mais dos amplos espaços an-

tes ocupados em debates e trabalhos

acadêmicos. Teria sido a leitura de

Gramsci mais uma “onda”, como tan-

tas outras que vão e vêm, sempre su-

perficiais e temporárias? Ou tal reflu-

xo veio junto à queda do muro no

Leste europeu, diminuindo o interesse

pelo pensamento marxista?

Questões difíceis de responder.

Mas é impossível ignorar que o enten-

dimento da complexa produção teórica

de Gramsci requer um trabalho pa-

ciente de aprofundamento e um razoá-

vel conhecimento do movimento ope-

rário internacional. Caso contrário, é

praticamente impossível acompanhar a

elaboração de suas idéias. O nível de

cultura política que caracteriza a for-

mação educacional no Brasil, entretan-

to, deixa muito a desejar, especial-

mente na área de educação. Além

disso, o debate sobre um projeto esco-

lar, no âmbito da esquerda brasileira,

é muito recente. Provavelmente, tal

questão só emergiu nos anos de 1980,

com os movimentos da sociedade civil

em torno da Constituinte e, na seqüên-

cia, por uma nova Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional. Soman-

do-se essas limitações a leituras apres-

sadas da obra de Gramsci e a interpre-

tações variadas, até conflituosas entre

si, temos uma situação paradoxal: no

momento em que as teorias

gramscianas despertaram mais interes-

se do público ligado à área educacio-

nal, a compreensão de suas idéias foi

limitada, o que influenciou as propos-

tas pedagógicas nelas inspiradas.

É para questões como essas que

aponta o instigante livro Gramsci, o

estado e a escola, de Rosemary Dore

Soares, professora de Filosofia da

Educação da Universidade Federal de

Minas Gerais. Escrita com rigor meto-

dológico, a reflexão de Soares tem

como “mote” os problemas teóricos e

políticos de algumas propostas que

pretendiam indicar alternativas demo-

cráticas ou mesmo “revolucionárias”

para a escola brasileira, dizendo-se

inspiradas em teorias de Gramsci. Se

esse é o “mote” da autora, seus estu-

dos, contudo, concentram-se no eixo

teórico, histórico e político que permi-

te ao pensador italiano entender a es-

cola como espaço de disputa pela he-

gemonia e formular a proposta da

“escola unitária”.

A idéia da escola unitária, expli-

ca a autora, resulta do debate de

Gramsci com diversas concepções pe-

dagógicas: as escolas humanista, nova,

única, do trabalho... Analisando-as,

ele distingue seus elementos contradi-

tórios e identifica uma estratégia para

organizar e democratizar a cultura,

cujo ponto de partida é a própria esco-

la desenvolvida no capitalismo. Consi-

dera-a uma das maiores organizações

da sociedade civil e a toma como uma

das instâncias fundamentais na luta

pela transformação da sociedade. Tra-

ta-se de uma análise das contradições

da escola capitalista que tem sido ne-

gligenciada pela tendência dominante

no pensamento educacional brasileiro

mais progressista.

Soares defende uma perspectiva

original no contexto do pensamento

pedagógico de esquerda no Brasil.

Considera necessário “aggiornar” a

“escola unitária”, delineada por

Gramsci, que não pode ser confundida

com a escola “politécnica”, tese que

tem prevalecido na literatura educacio-

nal brasileira.

Selecionando cuidadosamente si-

tuações históricas sugeridas pela pró-

pria reflexão gramsciana, a autora

mostra o processo de ruptura e conti-

nuidade entre a concepção de estado

de Marx e a de Gramsci, expresso na

identificação de novas determinações

da economia, da política, da sociedade

civil. Gramsci parte da noção de esta-

do de Marx, da sua polêmica com

Hegel e dos aportes teóricos trazidos

pela Revolução Russa e pelas refle-

xões de Lenin, ampliando tal noção e


